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N10 nos utilizaremos da circumstancia, a que devemos
a vantagem de outer vi ta dos auto egunda vez. para
di cutie os sophismas facilmente pulveeizaveis, que com
põem o arrazoauo a fi. 231, nem para l'l cal' desforra
conlea a aggrcs ão pC'sson'!, qu constitue o c. tofo de sas
allC'ga~'õ s, onde a materia juridica figura apena pi odl­
camente, como c:tD Lto de sombra na tela do libello in­
jurioso.

Ta s aggr sões não têm outro valor além do que
eventLl.1lmente lhes po a emprestar a genero idade do
aggl'edido em r batC'l-a . EUa representam amai ílllgar
e ameno invejayel do talento. Ella Fio para as
armas nobres da palana na me, ma r 'la~Jo C'm que a lama
apanhada nas ruas para com é'l. e paua cruzada no aUlpo. ~

Ellas desabafam numa arena. a qne a con ciencia não de ce.
Ellas silo infelizmente. em nossa terra. a poeira da e trada
na vida publica' e o homem. que. entre nó . t ve a de,­
graça de consagrar-s a esta, bem pouco terá pel)C'tratlo
na 11 'giene do seu omcio. i não tiver m mente aqllelle
tri te lembrete do uma lamentavel experiencia: «( E' pre-
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ciso ter o estomago capaz de tragar um sapo cada manhã,
para não se andar em risco de um enjôo por dia. »

O que nos importa apenas, é assignalar que essa vio­
leneia foi absolutamente improvocada. A gratuidade da
colera é um phenomeno de pathologia moral, que o Tri­
bunal apreciará. Detendo-nos em mostrar que a exagge­
ração das llullidades, em materia de sociedades anonymas,
aproveita mais á má fé do que á moralidade publica, e
satisfaz mais aos appetitC's da chantage do que ás necessi­
dades d.:t justiça, outra coisa não fizemos qlle r petir a
opinião unisona dos mais notavris d'entre os commel'cialistas
mais rnoclel'l1os. Agora mesmo nos cae nas mãos um dos
livros mais r8contl's, qne deste aSSllmpto se occupam : a
obra de Cr....HJDlO JáN ET, professor de economia politicJ.
no Instituto Cutholico ue PariR, dada alnme este anno sob
o titulo « !:e Capz't'J.l, h spdculatwn et lr;t (Inallce au XIXe
szecle.» E ahi, á pago 181 se diz:

« lotre loi de 1867 a mllltiplié à l'exces los nullités.
La plupart ne sont pas justifiécs et sont des armes don­
nées à la 1nauvazse fbi. C'est bien plntõt dans la respon­
sabilité eífective irr:posée aux fondateurs, comme l'on fait
la 10i aliemande de 188-1 et la loi belge de 1886, qll'il
faut o11erche1' des garanties pour les tiers.»

Mas quem nos ler com attenção, reconheoerá o cui­
dado systematico, com que nos abstivemos de allusO'ee
individuaes. Não fomos educados na escola da diatl'ibe
causldica. Não compl'ehendemos a advocaoia da dlgla lll

diação palavrosa e vli1ult:nua, Sempl'8 nos pareoeu que Q

pl'oprlo asseia dos tL'ibunaes, Elenüo o de nós mesmos,
bos dicta a aversão a essa pugnacidade indecente, uma
q,as postes do foro. Com esta. obServancia aliás não per..
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demos o direito de eRtndar os factos da causa, dar-lhes
o relevo, a que os autos se prestam, e qualificaI-os se­
gundo o cri terio moral. E' simplesmeu te o que fizemos,
abstendo-nos rigorosamente de pers)oalidades. O Tribunal
que compare, e avalie. Deante delIe cruzaremos razões,
e não pedras.

E tava em nosso direito pedir ao Tribunal a .applicação
do Couigo Peu., art. 320, contl';,l essas l"aZÕeS, simples corpo
de d licto tIe um criminoso acce 'so de ra,va. Mas factos COlHO

es e ao no O ver, têm a suo::. melhor puniçilo na est.Jbi­
lid ade do docu mento, que os registra. Sua p€'I'petuidarle
é o seu castigo. ApagaI-os seria misericordia immerecida.

Tambem não nos serviremos do ensejo, para nos ar­
rogarmos o privilegio de arrazoar segunda vez, replicando
á defesa do appelIado, sob o prett'xto de refutar o do­
cumento, com que elIe a instru .

Tão seria 16al esse artiti io, e, portanto, está abaixo
de nós.

Cingir-nos-hemos, pois, ao doc. de fi. 242, aprl;sCl.­
bdo, já extemporaneamente, com as pretensãe de recU!' o
decisivo.

Esse documento é puramente um escandalo.

E candalo para a auctoridade a quem c apresenta,
Escandalo da auctoridade que o fomece. uicidio para o
A., que o invoca.

Nada mais.

Attesta, com etreito, n'elle, a Junta Commercial que
« os estatutos da Companhia Estrada de Ferro E treito
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eS. Franc~sco ao Chopim ncTo ühn as. 1:r/natw'a de nenhmn

accionista. )

E' preciso lêl' e rclêr sso papel, estudar-lhe as e ­
tampilhas, os sinetes, as fil'mas, o caracter da leUra, pol-o
annal contra lU1 como quem bu ca uma sil11ulação no seu
ultimo esconderijo, para acabarmos conícncendo-nos do
que é realmente a Junta Cbmmep ial quem mini tra este
certificado.

Nestes me mos anto , a mesma reparti}10, cm do­
cumento rpuito menos lacolüco e igualmente peremptol'Ío,
certifica exactamente o contrario.

Dignem-.e os hOl1l'ados juizes ler a certidão lavrada
a fi. 30 v.

Alli diz t xtualmente a Junta Commcrcial

« Certifico qu os estrttutos, au nexos aos
mais documentos, da Companhia E treiio e
S. Fran i 'co ao Chopim, archivaLlos ll'e~ta

repartição em :Jdelllarço do 1 DI, 'ob n. 1283,
ESTÃO ASSIGNADOS POR PROPRIO
PUNHO E POR PROCURAÇÃO...

SecJ'et(l1'ia da Junta CommeJ'czal da Crrpzlal
FedeJ'al, em ~l de agosto d" 18D1. »

E assigna esta ccrtidJo o mesmo official maior Manuel

elo Nasczmento Szlw, cujo nomo subscreve tamb m a cer­
tidão m sentiLlo opposto, agora adduzida pelo A.

Si ainda nos assistisso a faculd ade ch1 apr esentar do '
cumcnto , accrescentariamos aqui outras certidõcs, lana-
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das pela Junta Commercial, affirmando a assignatura, dos
estatutos, ás quaes daremos publicidade pela imprensa.

Assim uma, que possuímos nestes termos:

« Certifico que _as asszgnat1l~'as dos Es­
tatutos da Companhia Estreito e S. Francisco
ao Chapim depois ela ele Joaquim José de
Souza Guimarães são as se.r;uintes: D. Ma­
rieta Rocha etc... Secretaria da Junta
Commercial da Capital Federal em 13 de
Junho de 1892, Pelo official maior, o official
HOnOi"z'o Campos.»

Assim outra, dada pelo proprio secretario da Junta,
a qual resa nestes termos:

« . 1285. Certifico que foram archi
vados hoje, nesta repartição, sob n. 1285,
em virtude de despacho da Junta Com­
mercial os Estatutos da Companhia Estreito
S. Francisco ao Chapim, com os denuzZ8
documentos exzgzdos POi" lez'. ecretaria da
Junta Commercial da Capital Federal, em
5 de Março de 1891. O secretario, CeNar
de Olz'vezra»

A repartição, . que archivava « documentos eu:zgzdos
por lez'» , não podia archivar documentos que não ti­
vessem esse caracter, verdadeiros papeis ~ujos, quaes
seriam os estatutos, sem as assignaturas, que lhes
dão existencia, vigor, kgalidade. Archivando estatutos
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não assignados, contra as disposições xpressas da re­
forma de 1890, da lei de 1882, d todos OS actos legisla­
tivos e regulamentares, que regem, e têm r gido o
assumpto, a Junta Comm.3rcial teria commettido um
abuso, incorrido em responsabilidade positiva.

Esse abuso, porém, ella não o commetteu. A Junta
calumnia-se agora a si mesma. Em poucos momentos o
demonstrúemos.

Entretanto, subsiste a contradicção inaudita, incrivel
entre a certidão a fi. 30 v. e a certo fi. 2-12.

Segundo esta, os estatutos netO se acham aS$ignados.
Segundo aquella, os estatutos estão asszOnados.

Isto é, uma auctoridade investida por lei na func!;âo
de authenticar a existencia de certos factos, attesta con­
tradictoriamente, com igua1 solemnidado, com a mesma
expressão cathegorica, o sim e o não a respeito delles.

D'aqui uma de duas.

Ou o primeiro certificado é a expressão nua do facto,
e o segundo a apreciação delle; isto é, a certidão mais
antiga consigna a existencia das firmas, negando-lhes
a outra o caracter de assignaturas, pelo ridiculo moUvo,
em que se funda o A., ele não se acharem todas ellas
na mesma folha, onde acabaram os estatutos; e, nesse
caso, a Junta exorbita da sua esphera, invade a dos
tribunaes, qualificando o que lhe incumbia apenas re­
gistrar.

Ou uma e outra certidão são eífectivamente, inten­
cionalmente certi(icatzvas; e, em tal hypothese, desmen­
tindo-se mutuamente, destroem, liquidam, annullam a fé
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da auctoridade que as subscreve, commettendo um erime,
e despindo-se eHa mesma do seu caracter de veracidade

le6'al.

Eis o que terá conseguido o A. com o seu golpe.

Desappar ce o testemunho da Junta. Suas attesta­
ç;-es perdem totalmente a ·credibilida\."l, num ou noutro
sentido.

Extingue-se assim dos autos esse elemento de prova.

Mas como pelo allegrtdo e pr'ovado no autos é que
o Tribunal ha-tle julgar, a con equencia é que, não tendo
o A. provado o seu asserto quanto á não assignatura dos
estatutos, e sendo a elie que competia provar 8. aliegação,
esta considera· so falsa, desde que o interes ado a não
justiiicou. Auctore non probante, absol'citus ,'eus.

Julgando ferir-nos mortalmente, feriu··se, pois, o A.
mortalmente a si mesmo, collocando o seu adversa.:o
em terreno inexpugnavel.

A presumpção é cathegorica a. favor do R. logo que
o A. não prova a: sua intenção.

Essa presumpção já nos bastava.

Mas não iicaremos reduzidos a elia; porque si as
attestações da Junta Commercial se eliminam, neutrali­
zando-se, ainda nos sobeja, nos autos, prova jO?"1nal de
que os estatutos toram asszgnados.

Essa prova está no exame a .fl. 73.

Nelle funcc!onam dois peritos, profissionaes, nomeados
um pelo A, outro pelo R.
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Ambos esses peritos, Pl'ocopio GOl1WS Cabi'al Tellw
e Ant(Jnio JoaqzGzm de Cantanheela !lmi07", incumbidos judi­
ialmente de examinar as firmas elos e tatutos archz'vados

n{l Junta Cormnei'áal, certificam concordemente a exis­
tencia das assignatul'as, dizendo, a fi. 73 v. :

« ENTRE OS ACCIONISTAS, QUE
ASSIGNARAM OS ESTATUTOS, acha-se
o nome de Luiz Pedouze. »

Seria ocioso accl'escental' mais nada. A Ju tiça pro­
nunciari.

o A. não poderia illventar mais engenhoso epitaphio
para a causa, que defende.

EfbUJ} $arboJct?

f}~aç~lQ cnran!l.ct?

ADYOGAUOS.



CERTIDÕES

I

Exmo. Sr. Presidente da Juuta Commercial.

A Companhia E tI' ita . Joaquim ao Chapim, á bem
d seu direito requer a V. Ex. quo, revistas as assigna­
tLlras dos accioni tas que suuscrevel'am o E. tatu to da
Companhia, mande dar por certidão GS nome d'aquelles
que depois elA Gustaw Clo/{ 'sel~ até o final estão a si­
[jJwda . Digo depois da as ig'llatura d Joaquim Jos de
Souza Guimarães até o final.

A sim
P. deferimen to.

Rio 10 de Junho de 180').

ADYOGADO.

De pacho:

Passe-se certidão. Rio, 11 d Junho de 1862. - C.
1Y1az'n, presidente.
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Certifico que as ass?[;naturas dos Estatutos CompanMa
Estreito e S. F,"anClSCO ao Clwpún, depois da de Joaquim
José de Souza Gnúnm"ães, são as segzdntes:

D. Marieta Rocha -cincoenta acções.

Total-,... Tresentas mil acções. Estavam colladas duas
estampilhas no valor total de nove mil réis inutilidadas
pelo soguinte: Recebedoria, dois de Maio de mil oitocentos
e noventa e um.-Passos de Olzveira. Nada mais se continha
em as transcriptas assignaturas dos Estatutos da Compa­
nhia Estrada de Ferro Estreito de S. Francisco e S. Fran­
cisco ao Chopim, dt} que :fiz passar a presente certidão.­
Secretaria da Junta Commercial da Capital Federal, em 13
de Junho de 1892. Pelo Official-Maior.-O official, Ho­
norio Campos.



II

N. 128B

Certifico que [ora:n archivados hoje nesta repartição,
sob n. 1285, em virtude do despacho da Junta Commercial,
os Estatutos da Companhia Estreito São Francisco do
Chapim com os demais doewnentos exzgiclos por lei.

Secretaria da Junta Commercial da Capital Federal
em 5 de Março de 1891.

o SECRETARIO

--



III

Sr. Presidente eMembros da Junta Commercial

Scbastião Pinho, lucOI'llO('atlol' da COlllllluallin E ..­

tl'elto c S. FI'ancl8co ao eflOlllnl, tCfltlo rCtiUcrldo,

eu) MaI'ço de "'89t, o al'chh-alneuto dos Estatutolll do.

ret~I'I(la eo~nllallhin e Inais dOCIIIUCU~O~ exls'udol!l 1101'

lei, Coi essa lu'etcn~"o delcl'ldo, IlC!O flue se eXllctllo a

cCI'Hdao sob n: "'285. Oeeol're flue, dCllols d'Cl!i8e Cacto,

1'oJ llaill!lada, IlOI' lutel',nCtUo do om lol-i\faioI' d'e8~a

repartição, ulna certidão, uo. t(ual Me diz não CI'il­

taI'CDI asslgllDtlos os Estatutos; c, COIIlO tal l'crcI'cncln.

não seja vCI'datleu'a, não I!IÓ 1101' estal'CIU Ol!! IlIcn·

clollafloli Estatutos assignlulos (Iclos nccloulsto"" corno

talnbem I)OJ'f(UC tal anll'Inoção ..cria contl'arfa a

relillleltabUhlade d'cssn corlloração IIelo não cOlnlll'i­

Incnto das 8.0.8 Cuncçóes fist."alizadol'(u. (lo lei, o .up­

IIUCOlltC reflllcI' a VV. SS. fluc sc tUgucan dc lllnlld~'

declDl'ar juuto ú. cl!lta 11clo Sr. Dr. SecI'ctlllrio finc

le::-aIanente COI'ão ol'cWvados os E!!!ltotutos, 1101' CrJt.·

rem a8s1gllados IlcIos aeelonJstall, f(Ue ,reI'dafleira e
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l)rocedcutc é o. eel'tldão u. 1285, e (Iue ueuhlUll valo.'

telu a flUe Coi eXI)edlda, no. filiai 11ldevidaIDente .e

(leelal'alD não assigno.dos os Estatuto.,

P. deCerlJDellto.

Rio de Janeiro, 3 de A~osto de 1892.

SEBASTIÃO pm"llO.

Ao Di'. Secl'etal'lo l'aI'a cc.,üflcal', COnUIGINDO O

ENGANO DA CEUTIDÁO I"ASSADA PELO Dn. O.~F­

CIAL-:\I~UOll.

Junta Conuuerclal (Ia COI)ital FCllel'ol., CIll sesilào

clc 1l de As·mlto de 1892,- C, l\IAlA, P.'el!Jlllentc.

CertUlco flue os Estatutos do. Co.u1llanlúo Estl'cito

c S. 1~I'nllcl~co ao Cb.Ollhl1, IllI'chl~-ados CUI cluco dc

l\IILl'ÇO fie IIIU oitocentos e llo,-cntn c nlU, ESTÁO AS-

IG•.\'I)OS PELOS UESPECTIVOS ACCIO. "1STA !ii , scntlo

IUldtos ...~.telil relll'e.cntl!ldoliJ 1101' tel'ceiros, COIllO liIIC

vê de rolha. (Ino.torze a Colha cincoent& e ..ln dos

IUCSII10S E ...tatnto•.

Secretaria do Junta ConuncI'clal da Callitol I<'e.

del'al, eUI 5 de Agol!Jto de 1892.

O Seel'eto.rio, CES...\.R DE OLIVEIR.o\..
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